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Resumos: Para o presente trabalho, realizou-se uma breve retrospectiva
da legislagdo penal, analisando o modo como a mulher foi inserida no
ordenamento juridico e como condutas, antes legitimadas, foram responsaveis
por justificar a desigualdade de género e a violéncia contra a mulher.
Observou-se como o contexto social e a estrutura patriarcal influenciaram na
elaboragdo e aplicagdo das leis e que estas impactam até hoje nas violéncias
referentes ao género. Destaca-se também como o Estado foi responsavel por
contribuir com a violéncia de género e como 0s seus operadores continuam
perpetuando tal violéncia de forma organica.

Palavras-chave: Violéncia de género - Revitimizagao - Machismo institucional
- Género - Sexismo.

1. Introdugdo

O presente artigo pretende delimitar-se por revisdo bibliogréfica
e pelo método explicativo, pois tem o propdsito de explicar os
fendmenos presentes na sociedade patriarcal e demonstrar como
a legislacédo penal influenciou e legitimou a violéncia de género,
além de realizar um apanhado histérico demonstrando o tratamento
desigual, ao qual a mulher foi submetida durante toda a legislagao.
Ainda, objetiva versar sobre uma abordagem quantitativa, pois
busca entender o problema por meio de percepgdes, sentimentos,
comportamentos, dentre outros aspectos imateriais.

Foi necessdrio também realizar a leitura de artigos de importantes
estudiosas, como, por exemplo, Heleieth Saffioti (1987) e Bell
Hooks (2018), para andlise minuciosa de como fatores ligados ao
passado acabam influenciando até hoje as relagdes de abuso e
como esse contexto histérico néo sé reflete nas relagdes em geral,
como também na aplicabilidade de normas juridicas e no tratamento
a mulheres que passam por alguma situagéo de violéncia.

Abstract: For the present work, a brief retrospective on criminal
legislation was made, analyzing the way in which women were inserted in
the legal system and how conducts, previously legitimated, were responsible
for justifying gender inequality and violence against women. It was observed
how the social context and the patriarchal structure influenced the elaboration
and application of laws and that these still impact today in violence related to
gender. We also highlight how the State was responsible for contributing to
gender violence and how its operators continue to perpetuate such violence
in an organic way.

Keywords: Gender violence - Revictimization - Institutional sexism - Gender
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Quando se trata de violéncia contra a mulher (violéncia de género),
é importante destacar que esta violéncia é historicamente explicada
e refletida nos tempos atuais na sociedade. Demonstrou-se também
como concepgdes machistas/sexistas de uma estrutura baseada no
patriarcalismo interferem na elaboragéo e aplicagao das leis.

Por violéncia de género entende-se ofensa a dignidade humana e
manifestagdo entre as relagdes de poder historicamente desiguais
entre mulheres e homens (BRASIL, 1994). Importante atentar-
se que essa violéncia obedece a um padréo social, jd que grande
parte das mulheres ja sofreram algum tipo de discriminagdo. Nessa
linha, observa-se que é tdo contundente essa afirmacgdo que até no
sistema judicidrio a mulher sofre discriminacao, j& que as instituicdes
nao estao livres do machismo nem da misoginia. Nota-se assim que
a mulher sofre violéncia duas vezes, a primeira pelo agressor e a
segunda pelas instituicdes, ou seja, a revitimizagdo. Pode-se reparar
essa afirmagdo no decorrer do texto.

Portanto, nota-se que a mulher foi submetida a um tratamento
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desigual também pela legislagdo, porém, levou-se em consideragao
que o nosso ordenamento juridico sofre influéncia das percepgdes
sociais daquele periodo. Com as modificagdes sociais, houve a
criagdo de novas normas juridicas, contudo, a criagdo das normas,
por si s6, ndo faz com que atitudes e comportamentos machistas/
sexistas ndo sejamrealizados. Inclusive, reproduzidos nas instituicdes
que tém, em teoria, que aplicar a norma de forma igualitdria.

2, Retrospectiva da legislagdo penal e a manutencgéo da violéncia
contra a mulher

O Direito, como ciéncia humana, acompanha os ditames da época
(REALE, 2002). Nao seria diferente com as legislagdes penais, que
foram, também, responséaveis por colaborar com a violéncia de
género, em especial, a violéncia doméstica. Em retrospecto, tem-
se as Ordenagdes Filipinas, que foram normas criadas no periodo
do Brasil Coldnia, pela Coroa Portuguesa. Devido a necessidade
crescente de um Cédigo Criminal, Dom Pedro | editou a Lei de 20 de
outubro de 1823, abrangendo o Brasil nas ordenagdes de Portugal,
de forma proviséria. O método se mostrou tao falho que logo em
seguida, no ano de 1831, passou a vigorar um devido Cédigo Criminal
(VIEIRA, 2021). Porém, mesmo com as alteragdes legislativas, a
mulher continuava sendo alvo de misoginia. O que também se torna
notdrio no Cédigo Penal de 1940 (atual cddigo).

No que concerne as Ordenacdes Filipinas, no titulo XXXVI do livro
V das Ordenagbes do Reino, era permitido ao marido castigar
fisicamente a mulher, além de conceder ao marido o direito de matar
a sua esposa caso fosse flagrada em adultério, de forma a garantir a
conservagdo da “honra” (OLIVEIRA, 2021).

Todavia, com posterior codificagdo penal, em 1890 este crime
deixou de ser previsto. A legislacdo posterior, de 1940, passou
a desconsiderar como excludente de imputabilidade a emogédo
ou a paixdo, vide artigo (BRASIL, 1940): "Art. 28. Ndo excluem
a imputabilidade penal: | - a emog¢do ou paixado" Porém, outras
figuras problematicas prosseguiram pertencendo ao nosso atual
cédigo, como, por exemplo, o termo “honesta’; que tinha por intuito
discriminar qual mulher tinha o direito de pleitear na justica caso
fosse estuprada, como preconizado a seguir: “induzir mulher
honesta a praticar ou permitir que com ela se pratique ato libidinoso"
As mulheres consideradas "desonestas” ndo poderiam recorrer a
justica tal fato ocorresse com elas. E importante destacar que este
termo foi retirado do Cédigo Penal apenas no ano 2005 com a Lei
11106/2005 (VIEIRA, 2017).

As alteragbes no Cddigo néo fizeram que decisdes em sentido
parecido as disposicbes das leis anteriores prosseguissem
ocorrendo. Grande exemplo disso é a tese da legitima defesa da
honra, que mesmo néo prevista mais em lei, era utilizada em sede
de Tribunal do Jdri e, em grande parte, para absolver ou abrandar
a pena de quem cometeu feminicidio (OLIVEIRA, 2021). Porém,
apenas no ano de 2021, com o ajuizamento e posterior concessao
da ADPF 779, declarou-se a inconstitucionalidade de tal tese, por
violar os principios constitucionais da dignidade da pessoa humana,
da protecédo a vida e da igualdade de género (BRASIL, 2021).

Portanto, percebe-se o papel da legislagdo na manutengédo da

violéncia contra a mulher, dando legitimidade a condutas violentas.
Mesmo com as alteragdes nas legislagdes, essas vém ocorrendo a
passos lentos, tornando notdria a influéncia de legislagdes passadas
nas condutas atuais.

3. Estrutura patriarcal, revitimizacdo e a influéncia na
operabilidade do Direito

A influéncia do patriarcado na operabilidade do Direito é
demonstrada pelas condutas de seus agentes. Contudo, ndo ha
como falar na influéncia da estrutura patriarcal na construgéo e
aplicagéo das leis sem falar da teoria tridimensional de Miguel Reale,
que afirma que o Direito deve ser visto por uma &ética histérico-
cultural ou pelo resultado das relagdes humanas. Considera-se que,
com as modificagcdes sociais, outros valores passam a ter maior
relevancia e, com isso, demandam outros tipos de condutas, tendo
por necessidade, entdo, a produgdo de novas normas juridicas.
Portanto, estas sédo criadas de acordo com as modificagdes sociais
(HOGEMANN; ARAUJO; CIPRIANO, 2021),

Porém, como a criagdo exclusiva das leis ndo fazcom que a sociedade
mude, muitas condutas sdo contrdrias as normas juridicas, mas sdo
relativizadas e aceitas socialmente, como citado por Saffioti (1987,
p. 15):

Estruturas de dominagdo ndo se transformam meramente através da
legislagdo. Esta é importante, na medida em que permite a qualquer
cidaddo prejudicado pelas préticas discriminatdrias recorrer a justica.
Todavia, enquanto perdurarem discriminagdes legitimadas pela
ideologia dominante, especialmente contra a mulher, os préprios
agentes da justi¢a tenderdo a interpretar as ocorréncias que devem
julgar a luz do sistema de ideias justificador do presente estado de

coisas.

Tendo em vista que o patriarcalismo estrutura-se pela ideologia
de “inferioridade feminina’ este também atua na manutengao
da opressao e exploragdo das mulheres e, em paradoxo, auxilia
na supremacia masculina (HOOKS, 2018), delegando a mulher o
ambiente doméstico, naturalizando tal conduta pelo fato dela gestar.
Para justificar tal ideologia, utilizam também de argumentacéo
biolégica, como alegar que, por ter menos forga fisica, isso fosse o
suficiente para atestar a referida inferioridade feminina (SAFFIOT],
1987).

Porém, tal alegacé@o ndo poderia ser mais fantasiosa, tendo em vista
que, no periodo das guerras, por exemplo, tendo os companheiros
sido convocados para participar do combate, as mulheres passaram
a exercer atividades que antes eram delegadas aos homens. Conclui-
se que a ideologia da inferioridade feminina é exclusivamente social.
Torna-se perceptivel o movimento da sociedade tornar natural o que
provém de processos socioculturais (SAFFIOTI, 1987). Pela ideologia
da supremacia masculina é possivel notar a relevancia da palavra do
homem ante a da mulher (HOOKS, 2018). A valorizagdo da posigao,
da honra masculina, é assegurada, muitas vezes, por legislagcdes
anteriores.

Historicamente falando, a legislagdo foi responsdvel por dar
legitimidade a condutas que discriminavam e violavam mulheres,
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tendo comandos legais altamente sexistas e conservadores,
acentuando assim, como afirmado por Miguel Reale (2002), o
Direito como mecanismo de consolidagao e reproducéo de preceitos
de uma cultura social estruturada pelo patriarcado.

Um fator que acentua tal concepgao € a revitimizagdo das mulheres
em situagao de violéncia doméstica. Trata-se de fenébmeno por meio
do qual a mulher, apéds ter sofrido algum tipo de violéncia ligada
ao género, ainda é submetida a uma continuidade de violéncias,
mesmo tendo sido cessada a violéncia original (VIEIRA apud
FRANCA; QUEVEDO; ABREU, 2021). A estrutura patriarcal esta tao
incrustada na sociedade, que os préprios operadores responséveis
por dar a devida aplicabilidade as normas, acabam se tornando um
dos responséveis por fazer com que a mulher se sinta ainda mais
insegura e violentada, tornando-se uma porta de entrada para trazer
novas violéncias.

Um grande exemplo disso sdo as mulheres que procuram as
Delegacias Especializadas no Atendimento a Mulher (DEAMs)
para realizar a denlncia de agressdes sofridas no ambito familiar
e doméstico (TENORIO, 2018). As formas de hostilidade nesses
espacos sdo pautadas pela falta de crenca e/ou excessivos
detalhes perguntados as mulheres, colocando assim em evidéncia
a desconfianga nos relatos das vitimas. A vitima, muitas vezes, tem
sua vida egressa e intima totalmente exposta, com o intuito de
justificar o abuso cometido pelo abusador. Exemplo disso é o caso
da Mariana Ferrer, que foi vitima de estupro e teve seu suposto
abusador inocentado apds uma série de violéncias no decorrer do
processo, como a exposicédo de fotos dela de biquini e a suspenséo
de sua conta em redes sociais, como forma de silenciamento
(ALVES, 2020).

Passa-se a compreender que um dos motivos pelo qual, em caso
de denlncia, hd o «abandono» da via judicial pelas vitimas é, na
verdade, reflexo da falta de preparo dos operadores responséveis
por dar legitimidade a lei. Outro agravante de tal situagao é devido a
mulher ter se submetido ao ambiente doméstico por tanto tempo e a
sua independéncia ter sido fruto de lutas dos movimentos sociais, seu
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convivio com o ambiente publico e social era limitado (HOGEMANN;
ARAUJO; CIPRIANQ, 2021), consequentemente, sua participagdo no
cendrio juridico chegou em momento muito posterior. Portanto, a
falta da devida representatividade na elaboragéo das leis foi fator
preponderante para a perpetuagdo dessas violéncias.

4. Conclusdao

Conclui-se que o presente artigo teve como objetivo mostrar como
o Estado ainda sofre influéncia de uma estrutura patriarcal que afeta
na qualidade do atendimento as vitimas de violéncia de género.
Percebe-se, também, como os casos de mulheres em situagéo de
violéncia doméstica, sdo um reflexo de um contexto histérico que
sempre desvalorizou e objetificou as mulheres, situagédo que impacta
nos dias atuais.

Hé& caréncia de servigos especializados para acolher as mulheres
em situagdo de violéncia. Caréncia de protocolos que instruam
o atendimento. H& a falta de preparo para os profissionais cujo
comportamento é, muitas vezes, determinado por concepgdes
pessoais e julgamentos de valor que nada tem a ver com os Direitos
Humanos.

Percebe-se que um dos processos da revitimizagéo, ou seja, tornar
a vitima culpada pela prépria violéncia sofrida, é um processo,
também, de grande violéncia institucional. Sendo assim, nota-se que
se mudam as leis, mas ndo a forma como as instituicdes operam.
O sistema de Justica segue comportando-se de forma seletiva e
distribuindo de forma injusta o acesso a Justica.

Por fim, ressalta-se que, apenas criminalizar condutas nao

fazem com que estas deixem de ser praticadas. H4 uma urgente
necessidade em capacitar os profissionais responsaveis por dar
o devido acolhimento as mulheres vitimas de violéncia de género.
Para além de capacitar os profissionais que atuam nesta éarea, é
necessario também elaborar politicas publicas, para a populagéo de
um modo geral, que tenham por intuito conscientizar e diminuir as
desigualdades sociais, como o enfoque deste artigo, a desigualdade
de género.
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